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AS PRERROGATIVAS DA ADVOCACIA SÃO FUNDAMENTAIS PARA O ESTADO 

DEMOCRÁTICO DE DIREITO 

 

 

Considerando a recente resenha promovida pela Comissão OAB Jovem da Ordem 

dos Advogados do Brasil - Subseção de Pouso Alegre - MG na Faculdade de Direito do Sul 

de Minas, torna-se oportuno abrir o presente o número com as seguintes considerações ético-

profissionais. As prerrogativas da advocacia são fundamentais para o Estado de Democrático 

de Direito. O que parece um exagero para leigos, é um desafio para autoridades públicas, 

principalmente, aquelas que abusam do poder. 

Retrospectivamente, o ano de 2004 pode ser lembrado como o ano em que se 

debateu a Reforma do Poder Judiciário e do Ministério Público. Zelosos por suas garantias, os 

membros de cada corporação fizeram de tudo para impedir as inovações. Sem sucesso, 

assistiram a aprovação da Emenda Constitucional n. 45, em 2004. No entanto, o debate da 

época esclareceu o valor das garantias da magistratura e da promotoria para o Estado de 

Democrático de Direito, o que igualmente se pretende salientar em relação às prerrogativas da 

advocacia. 

Nesse sentido, registre-se que a advocacia é exaltada pela Constituição de 1988 à 

condição de fundamental. Assim, dispõe o Art. 133: “O advogado é indispensável à 

administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da 

profissão, nos limites da lei”. O texto constitucional registra o advogado como uma peça 

fundamental do tabuleiro, em que também estão com igual valor o promotor e o juiz. Ocorre 

que esses e outros frequentemente avocam-se uma posição de supremacia sobre os advogados, 

violando as prerrogativas da advocacia. 

Como exemplo, podem ser assistidas as transmissões de julgamentos do Supremo 

Tribunal Federal. Simbolicamente, nelas se vê um advogado obrigado a fazer sua sustentação 

oral de pé, afinal não há cadeira para ele, e que tampouco pode andar na direção dos 

ministros, porque está proibido de ultrapassar os cancelos. Ademais, observa-se o Procurador-

Geral da República sentado ao lado do Presidente, mesmo nas causas em que figura como 

parte.  

Portanto, o advogado surge como um combatente por cidadania, o que 

consequentemente desafia as autoridades públicas. É um ativista que conhece o Direito e 

cobra a sua aplicação para a sociedade. Mas, os leigos da sociedade não têm consciência do 
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valor das prerrogativas da advocacia. Não relacionam a firmeza dessas prerrogativas à 

possibilidade de um luta pelo direito. Preferem conformar-se com a sua violação, outros se 

enganam pensando que o tempo resolverá tudo e há ainda aqueles que aguardam filialmente a 

vinda de um messias político. 

Na verdade, a solução está bem do lado. Trata-se do amigo, cidadão, advogado, 

naturalmente disposto a defender o Direito. A sociedade brasileira deve conscientizar-se do 

valor das prerrogativas da advocacia, porque sem estas, os seus defensores não terão 

ferramentas para a sua missão. Por outro lado, compete a Ordem dos Advogados do Brasil, 

em toda a federação, ser atuante pela observância das prerrogativas profissionais dos 

advogados. Logo, são bem-vindas as sessões de desagravo para os advogados que foram 

vítimas do abuso da autoridade; as listas sujas com os nomes das autoridades que mais violam 

as prerrogativas da advocacia; as campanhas educativas, etc. 

Enfim, o Estado Democrático de Direito depende do advogado, que por sua vez 

depende das prerrogativas da advocacia para desempenhar o seu mister. As prerrogativas da 

advocacia são, então, fundamentais, caso contrário, a cidadania deixa de ser princípio 

fundamental da Constituição de 1988. 

 

Pouso Alegre, 17 de junho de 2019. 
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